
O ano letivo 2022/23 arranca com 
a primeira escola de ensino supe-
rior em Sintra, um concelho onde 
perto um terço dos jovens que ter-
minam o secundário nas vias cien-
tífico-humanísticas não prosse-
guem estudos.  

O Iscte-Sintra é a quinta Facul-
dade do Iscte – Instituto Universi-
tário de Lisboa e arranca com um 
financiamento de 11 milhões de 
euros do Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR), revela Maria de 
Lurdes Rodrigues, Reitora do Isc-
te, ao JE Universidades. Este mon-
tante destina-se a garantir o fun-
cionamento do projeto nos pri-
meiros quatro anos, adianta.  

A Escola, dirigida por Ricardo 
Paes Mamede, abre em setembro 
em instalações provisórias na Rua 
Heliodoro Salgado, entre o Centro 
Cultural Olga Cadaval e a Biblioteca 

Municipal, onde ficará até à cons-
trução do edifício que lhe está desti-
nado, na Portela de Sintra, em 2026. 

“Nesta fase inicial do projeto, as 
licenciaturas do Iscte-Sintra serão 
financiadas através do projeto 
Mais Digital, submetido e aprova-
do no âmbito do PRR”, esclarece a 
Reitora do Iscte.  

Este ambicioso projeto dá a Por-
tugal a primeira escola especializa-
da em tecnologias digitais aplica-
das. No ponto de partida estão oito 
cursos que cruzam a inteligência 
artificial, saúde ou cibersegurança 
com as ciências sociais: Desenvol-
vimento de Software e Aplicações; 
Matemática Aplicada à Transfor-
mação Digital; Política, Economia 
e Sociedade; Tecnologias Digitais 
e Educativas; Tecnologias Digitais 
e Gestão;Tecnologias Digitais e 
Inteligência Artificial;Tecnologias 
Digitais e Saúde; Tecnologias Di-
gitais e Segurança. 

“O Iscte espera que as oito licen-
ciaturas que vai abrir contribuam 

para as metas do PRR (Programa 
Impulsos Jovens), em particular a 
meta de aumentar em, pelo menos, 
10 mil o número de diplomados 
em cursos/ciclos de estudo de en-
sino superior exclusivamente em 
áreas STEAM”, salienta Maria de 
Lurdes Rodrigues.  

 Além de um papel chave no au-
mento da qualificação dos portu-
gueses em TI e atrair mais mulheres 
para esta área, a Escola aposta numa 

aproximação entre o ensino, a ativi-
dade económica e o tecido social da 
região, o que, segundo a Reitora, vai 
permitir aumentar as oportunida-
des de formação e de carreira profis-
sional dos jovens do concelho. 

“O principal papel social da uni-
versidade — afirma Maria de Lur-
des Rodrigues — é formar pessoas 
com conhecimentos e competên-
cias avançadas, capazes de pensar e 
agir de forma livre, autónoma e 
responsável. O processo de transi-
ção digital em curso necessita de 
pessoas com estas características”. 
Os conhecimentos exigidos não 
são apenas tecnológicos. “Quem 
concebe e implementa tecnologias 
digitais tem de compreender as 
pessoas, as organizações e as socie-
dades que as utilizam”, salienta.  

De igual modo, garante, as uni-
versidades “podem e devem contri-
buir não apenas para impulsionar a 
transição digital, mas também para 
potenciar os seus benefícios e mi-
nimizar os seus riscos”. ■
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TECNOLOGIAS DIGITAIS APLICADAS

Escola Iscte-Sintra arranca 
em setembro com oito cursos  
e 11 milhões de euros do PRR 
O financiamento obtido do Plano de Recuperação Resiliência garante o funcionamento durante 
os quatro anos iniciais. As primeiras turmas do projeto vão ter aulas em instalações provisórias. 

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt

OPINIÃO

Pedro Morouço, 
Diretor da ESECS 
do IPLeiria, 
reflete sobre a 
educação virada 
para o futuro ■ P2

António Almeida-Dias  
Presidente da Associação 

Portuguesa do Ensino  
Superior Privado

ANO LETIVO 2022/23

Universidades  
do Norte e Galiza 
lançam quatro 
programas 
conjuntos
A oferta da UNISF - Universida-
de Sem Fronteiras é pioneira a 
nível europeu pelo perfil coope-
rativo, transfronteiriço e multi-
disciplinar.Aulas começam em 
outubro. ■ P2

ENTREVISTA

“Ao contrário do 
ensino superior 
estatal, não 
pedimos dinheiro  
ao Governo”

O sector privado da economia já 
demonstrou ser o motor da ino-
vação e do progresso, pelo que é 
um erro impor limitações ao en-
sino superior privado, diz presi-
dente da APESP. ■ P4

INVESTIGAÇÃO

Universidade de 
Aveiro vai testar 
estratégias de 
gestão florestal ■ P6
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Simões, Nuno Vinha e Ricardo Santos Ferreira 
| Diretor de Arte Mário Malhão

A Escola, dirigida por 
Ricardo Paes Mamede, 
abre em setembro em 
instalações provisórias 
onde ficará até à 
construção do edifício 
que lhe está destinado, 
na Portela de Sintra, 
em 2026

MESTRADO

Azeredo Lopes 
coordena novo 
programa  
em Direito  
na Católica  
no Porto ■ P8
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É inegável que o ensino 
está cheio de desafios. 
Seja onde for, por quem 

for, para quem for! Conse-
quentemente, estará cheio de 
erros. E de sucessos. Falta per-
ceber como os erros não se-
rem erros, mas processos, 
para sucessos. 

Todos conhecemos o estu-
dante que passa a maioria da 
aula a olhar para o telemóvel. 
Muitos dirão que é falta de 
educação do aluno que não 
sabe que tem de estar atento ao 
professor. Muitos dirão que é 
porque o que está a ver no te-
lemóvel é mais interessante do 
que o que professor debita. 
Entramos num esgrimir de ar-
gumentos, que se esgotam em 
“inconclusões” estéreis. Equa-
cionemos, momentaneamen-
te, que havia algo tão atrativo 
no processo ensino-aprendi-
zagem que o aluno queria 
mesmo estar atento ao que se 
estava a passar. Que o aluno 
estava ansioso por saber mais, 
por compreender melhor, por 
aprender e apreender. Fique-
mos nesse momento. 

A aprendizagem ativa tem 
sido apresentada, de forma 
consistente, como mais eficaz 
do que os modos tradicionais. 
Um método expositivo, co-
mumente com os alunos vira-
dos todos de frente para o pro-
fessor, esgota-se no tempo. 
São velhos os ditados que nos 
dizem que se aprende fazendo, 
ou que não conseguimos estar 
concentrados ‘ad aeternum’ 
num determinado tema. Então 
porque teimamos, sim, teima-
mos fortemente, em seguir 
essa ideologia? 

Voltemos ao momento. 
Imaginemos que temos salas 
de aula com mesas e cadeiras 
que facilmente mudam a sua 
disposição. Salas equipadas 
com tecnologias que nos der-
rubam barreiras de tempo e de 
espaço. Salas onde o professor 
é um estimulador de raciocí-

nio. Salas onde a criatividade é 
ingrediente valorizável em 
toda e qualquer unidade curri-
cular. Já data de 2014 a meta-
análise que, analisando 225 
trabalhos científicos demons-
trou, claramente, que um pro-
cesso ensino-aprendizagem 
ativo é mais eficaz (e também 
mais eficiente), independente-
mente do tipo de estudante ou 
do tipo de disciplina. Como 
tal, conseguir agregar profes-
sores entusiasmados, com es-
paços adequados e tecnologias 
estimuladoras, pode trazer-
nos frutos incontestáveis. 

Mas sejamos realistas. A 
complexidade dá muito traba-
lho. E com isso seria muito 
mais frutífera. Como Edgar 
Morin preconiza, o pensa-
mento complexo não evita ou 
suprime o desafio. Pode sim 
ajudar a revelá-lo e, por vezes, 
mesmo a ultrapassá-lo. E não é 
isso de que a nossa sociedade 
precisa? Com os desafios im-
previsíveis que nos são impos-
tos, onde resta a capacidade de 
adaptação de todos nós? De to-
dos os que ou somos, ou fomos 
estudantes. E que, como tal, 
aprendemos. Ou não.  

Equacionemos, ainda que 
momentaneamente, que o alu-
no não tem uma aula de Portu-
guês, seguida de aula de Filo-
sofia e outra de Matemática. 
Equacionemos, pelo contrá-
rio, que ele tem um desafio a 
ser resolvido em equipa, que 
se debruça sobre atitudes 
proativas no dilema da escas-
sez de bens alimentares, recor-
rendo à língua, ao pensamento 
filosófico, ao cálculo mental. 
Que para conseguirem fazer o 
trabalho, aprendendo, preci-
sam de olhar para o todo e 
para as partes. E para o todo 
novamente. E depois partes. 
Absurdo? Entramos num es-
grimir de argumentos, que se 
esgotam em “inconclusões” es-
téreis. ■ 

Pedro Morouço  
Diretor da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais  

do Politécnico de Leiria

É conhecida pela sigla UNISF – 
Universidade Sem Fronteiras e 
junta as seis universidades públicas 
do Norte de Portugal e da Galiza: 
Minho, Porto, Trás-os-Montes e 

Alto Douro, Corunha, Santiago de 
Compostela e Vigo. O projeto, 
coordenado pela UMinho, dá este 
ano 2022/23, um importante pas-
so: o lançamento conjunto de qua-
tro cursos pioneiros a nível euro-
peu pelo seu perfil cooperativo, 
transfronteiriço e multidisciplinar.  

A oferta está centrada em temas 

atuais e de elevado interesse para a 
região transfronteiriça Galiza-
Norte de Portugal e inclui dois 
doutoramentos — Matemática e 
Aplicações e Ciências Sociais e En-
velhecimento — e dois mestrados: 
Desafios das Cidades e Direito 
Transnacional da Empresa e das 
Tecnologias Digitais. 

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA

Universidades do 
Norte e da Galiza 
lançam quatro 
mestrados  
e doutoramentos 
conjuntos
Projeto pioneiro a nível europeu pelo perfil cooperativo, 
transfronteiriço e multidisciplinar. Segunda fase de candidaturas 
termina a 15 de setembro. Aulas têm início em outubro. 

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt

É tempo de esgrimir 
argumentos para 
uma educação virada 
para o futuro

Como Edgar Morin 
preconiza, o 
pensamento 
complexo não evita 
ou suprime o 
desafio. Pode sim 
ajudar a revelá-lo



 9 setembro 2022 O Jornal Económico | 3

direito português e espanhol e o 
direito comparado, aliando uma 
forte vertente aplicada às novas 
tecnologias. 

A terceira novidade a lançar pela 
UNISF este ano letivo é o progra-
ma de doutoramento em Matemá-
tica e Aplicações. Tem como obje-
tivo o desenvolvimento de técni-
cas, linguagens e ferramentas teó-
ricas e computacionais adequadas 
para a resolução de problemas. Os 
formandos aprofundarão também 
“a abordagem autónoma de con-
textos matemáticos”, obtendo 
“competências em modelação ino-
vadora” e aprendedo a resolver fe-
nómenos científicos. 

O curso junta as seis Universida-
des do consórcio, abre 30 vagas em 
regime diruno, prolonga-se por 
três anos e é oferecido em portu-
guês, castelhano, galego e inglês.  

Portugal e Espanha partilham 
um problema que o consórcio ta-
bém quer ajudar a resolver: a po-
pulação envelhecida. À luz desse 
cenário surge o doutoramento em 
Ciências Sociais e Envelhecimento 
que envolve as Universidades do 
Porto, Trás-os-Montes e Alto 
Douro (UTAD), Corunha, Santia-
go de Compostela e Vigo.  

Trata-se de uma formação avan-
çada sobre envelhecimento demo-
gráfico e longevidade a partir da 
lente das ciências sociais. O consó-
rico pretende fazer dela “uma refe-
rência ibérica” e agregar variadas 
áreas disciplinares, capitalizando 
as suas semelhanças e também as 
suas diferenças para aprofundar 
este fenómeno multidimensio-
nal.Também tem a duração de três 
anos, é em quatro línguas e segue o 
regime normal. Há 20 vagas.  

“O conhecimento adquirido no 
desenvolvimento e implementa-
ção destes cursos abre sem dúvida 
caminho para novos projetos de 
ensino e esta foi sempre a inten-
ção destas seis instituições de en-
sino superior”, afirma a vice-rei-
tora da Universidade do Minho e 
coordenadora do projeto ao JE 
Universidades. O principal obje-
tivo foi sempre, explica Filomena 
Soares, “ultrapassar barreiras ju-
rídicas e administrativas” e criar 
“uma metodologia que nos per-
mita, no futuro, unir forças e 
criar mais ciclos de estudos con-
juntos, de uma forma célere e 
simples e acima de tudo unifica-
da, respeitando a legislação de 
ambos os países”.  

Para a coordenadora do projeto, 
a interação entre docentes, servi-
ços e reitorias é uma experiência 
enriquecedora, sendo intenção do 
consórcio continuar a fomentar e 
até partilhar a experiência para 
que outras universidades possam 
beneficiar dela. Além disso, salien-
ta, “o consórcio é hoje constituído 
por estas seis instituições, mas no 
futuro pode crescer ou até mesmo 
derivar em novos consórcios”. 

A Fundação Centro de Estudos 
Euro-Regionais (FCEER) é o séti-
mo membro do consórcio UNISF 
– Universidade Sem Fronteiras. O 
investimento total no projeto ron-
da 1.99 milhões de euros, dos quais 
1.49 milhões advêm dos progra-
mas comunitários Interreg, POC-
TEP e FEDER. ■

OPINIÃO

O papel das relações 
corporativas para  
o departamento  
de Carreiras

Um departamento de 
Carreiras desempenha 
um papel importante 

na assistência aos alunos na 
jornada para a sua vida profis-
sional, durante e após a uni-
versidade. 

Além de serviços como ses-
sões de aconselhamento, auxí-
lio na prática de entrevistas de 
emprego e assistência na cons-
trução de currículos, há tam-
bém a responsabilidade de 
criar condições para que se 
possam estabelecer relaciona-
mentos significativos com as 
maiores, mais relevantes, tra-
dicionais, em voga, inovadoras 
e promissoras empresas não só 
de Portugal, como lá de fora. 
Uma considerável parte dessas 
empresas tem uma visão inter-
nacional e oferece oportunida-
des de carreira global em várias 
áreas de especialização. 

Como as culturas, os con-
textos de negócios e os requi-
sitos de trabalho estão em 
constante mudança, a equipa 
corporativa deve continua-
mente realizar análises de 
mercado para investigar ten-
dências de mercado, indústrias 
relevantes e ecossistemas em-
presariais promissores.  

As empresas mais relevantes 
e representativas da diversida-
de de temáticas lecionadas e li-
nhas de investigação do corpo 
docente resultantes dessa análi-
se formam uma paleta diversi-
ficada para a equipa corporati-
va trabalhar e contribuem para 
aumentar o léxico empresarial 
dos alunos. Essa visão é favorá-
vel, tanto a alunos como a re-
cém-graduados, no processo de 
decisão de onde fazer o seu es-
tágio ou iniciar a sua carreira. 

A importância de estabelecer 
um relacionamento sustentável 
e significativo com uma ampla 
gama de empresas é poder ofe-
recer aos alunos uma visão das 
melhores oportunidades de 
carreira possíveis para que pos-
sam demonstrar as suas com-
petências, talentos, e conheci-

mentos adquiridos no estudo. 
Por outro lado, a missão da 
equipa corporativa é entender 
e manter-se atualizada acerca 
das necessidades das empresas 
por meio dos perfis que elas 
procuram na hora de recrutar. 

Para as empresas se mante-
rem competitivas, recrutar os 
alunos mais talentosos e capa-
zes é uma vantagem. Isso não 
se limita apenas a preencher 
cargos, mas também a reforçar 
as equipas internas com uma 
presença nova e fresca. Para as 
universidades, colocar estu-
dantes em vários setores e paí-
ses é uma vantagem ao estabe-
lecer reconhecimento global, 
impulsionado pelo impacto 
educacional que as universida-
des deixam nos alunos e gra-
duados. 

Através da organização de 
vários eventos presenciais e 
online fomenta-se a aproxi-
mação de estudantes e empre-
sas. Esses eventos oferecem 
uma oportunidade para as em-
presas se apresentarem à sua 
cultura, indústria e oportuni-
dades de trabalho. Por outro 
lado, oferece aos alunos uma 
chance efetiva de obter conhe-
cimento sobre esses tópicos e a 
oportunidade de colocar per-
guntas e obter respostas de 
profissionais do setor em que 
operam essas empresas. 

Um dos lados mais satisfató-
rios e eficazes desses eventos é 
o envolvimento da comunida-
de de Alumni. Antigos alunos e 
alunas muitas vezes desempe-
nham um papel importante no 
estabelecimento da primeira 
conexão entre a universidade e 
a empresa. Durante os eventos 
permitem dar-se a conhecer, 
dar a conhecer as suas expe-
riências e a visão das coisas em 
geral. Atuam como embaixa-
dores da empresa e da universi-
dade onde obtiveram o seu di-
ploma. Para os alunos, isso cria, 
geralmente, uma relação de 
confiança. ■ 

Alexander Van Voorst  
Corporate Manager do 

Departamento de Carreiras da 
Nova SBE
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Filomena Soares 
Vice-reitora para a Educação  
e Mobilidade Académica da UMinho  
e coordenadora do projeto 

Para as empresas  
se manterem 
competitivas, 
recrutar os alunos 
mais talentosos  
e capazes é uma 
vantagem

Que razões estiveram na base 

da escolha destas temáticas? 

O consórcio entendeu que são te-
mas atuais e de elevado interesse 
para a região transfronteiriça Gali-
za-Norte de Portugal, pois permi-
tirá que esta acompanhe a evolu-
ção dos tempos, tendo em conta: 
● a população envelhecida de ambas 
as regiões e a crescente preocupa-
ção com o envelhecimento ativo; 
● a necessidade de desenvolvimento 
das cidades e vilas, que lhes permita 
acompanhar a evolução tecnológi-
ca, respeitando a natureza e indo ao 
encontro das necessidades de uma 
população cada vez mais exigente e 
preocupada com o meio ambiente, 
as consequências das suas ações e 
impacto das cidades na poluição; 
● as relações comerciais entre em-
presas de ambos os países que cada 
vez mais exige o conhecimento ge-
ral das leis de ambas as regiões; 
● a necessidade de evolução na ma-
temática e aplicações, que visa a 
solução de problemas e fenómenos 
científicos que surgem no contex-
to diário das relações entre as duas 
regiões a diversos níveis. 
  
Em que medida pode a 

Universidade Sem Fronteiras 

contribuir para o 

desenvolvimento de uma 

região que abrange dois países? 

O consórcio Universidade Sem 
Fronteiras promove a interação e 
a cooperação das Instituições de 
Ensino Superior parceiras no des-
envolvimento de projetos con-
juntos, bem como permite a 
transferência de conhecimento 
das universidades para o setor 
empresarial da euroregião. A par-
tilha e uniformização dos proce-
dimentos administrativos, jurídi-
cos e académicos entre as univer-
sidades do consórcio agiliza a 
construção de um espaço coope-
rativo e sem fronteiras. ■

FILOMENA SOARES | 
Coordenadora do projeto

“Construir  
um espaço 
cooperativo 
e sem 
fronteiras”

Seis instituições  
de ensino superior 
elaboram oferta para 
temas da atualidade

“Acreditamos que os novos cur-
sos podem abrir portas a outras 
formações e até motivar universi-
dades terceiras a replicarem este 
modelo pioneiro”, afirma Filome-
na Soares, vice-reitora para a Edu-
cação e Mobilidade Académica da 
Universidade do Minho, coorde-
nadora do projeto. A primeira edi-
ção destes quatro ciclos de estudo é 
uma edição piloto e as aulas arran-
cam a três de outubro. 

 As cidades dão mote a um mes-
trado que une as seis academias e é 
lecionado em três línguas: caste-
lhano, português e galego.  

O mestrado em Desafios das Ci-
dades arranca com 36 vagas, em 
regime b-learning e com a duração 
de três semestres. Os estudantes 
vão adquirir know-how em seis 
domínios: património construído, 
ambiente, ciências sociais e educa-
cionais, tecnologias de informa-
ção, governança, economia, su-
portando ações ligadas à constru-
ção de cidades sustentáveis, inteli-
gentes, eficientes, resilientes e in-
clusivas.  

As relações comerciais entre 
empresas exigem cada vez mais o 
conhecimento geral das leis das 
duas regiões. Esta realidade está na 
base da criação do mestrado em 
Direito Transnacional da Empresa 
e das Tecnologias Digitais, que ar-
ranca com 30 vagas, desenrola-se 
em três semestres e segue o regime 
b-learning.  

A formação, lançada pelas uni-
versidades do Minho e Santiago de 
Compostela, visa reforçar as com-
petências de licenciados em Direi-
to que queiram exercer uma pro-
fissão jurídica a nível ibérico e in-
ternacional. O plano de estudos 
foca o direito internacional priva-
do, o direito da União Europeia, o 



4 | O Jornal Económico 

JE Universidades setembro 2022

situação uma aberração e um sinal 
de grave desconfiança no setor 
privado. Como se pode explicar 
que uma instituição esteja autori-
zada a conferir graus e diplomas, e 
não possa avaliar pedidos de reco-
nhecimento de formações homó-
logas realizadas em universidades 
sediadas noutros países, nomeada-
mente da União Europeia? 
 
Referiu já um vasto conjunto 

de críticas. No geral, o Estado 

português não trata bem  

os operadores privados? 

No nosso entender, o Estado tem 
de abandonar a sua tendência natu-
ral para, independentemente da 
natureza política da governação, 
privilegiar o ensino estatal em de-
trimento do ensino privado. Esta 
discriminação é flagrante, quer ao 
nível da própria regulamentação, 
quer noutro tipo de decisões que 
condicionam a autonomia e a ativi-
dade do setor privado. Aquilo a que 
assistimos constantemente é à im-
posição de seguir o modelo do se-
tor estatal, mesmo quando é evi-
dente que se deve fazer de outra 
forma. O setor privado da nossa 
economia tem demonstrado ser o 
motor da inovação e do progresso, 
mesmo nas áreas com forte impac-
to social, como é o caso da saúde. 
Lamentavelmente, no que respeita 
ao ensino superior, o Estado não 
resiste a coartar a autonomia e a li-
berdade que lhe são devidas e que 
estão consagradas na Constituição. 
 
A carta da APESP enviada à 

ministra Elvira Fortunato 

considera “incompreensível  

a não aprovação dos cursos  

de Medicina”. Houve 

solicitações nesse sentido  

dos vossos associados? 

Os nossos associados continuam 
sem perceber – e nós também não – 
o motivo pelo qual Medicina conti-
nua a ser a única área de ensino su-
perior vedada à iniciativa privada. 
Nas últimas duas décadas foram vá-
rias as candidaturas apresentadas 
por instituições do ensino superior 
não estatais com estruturas curricu-
lares e planos de estudos obviamen-
te adequados, segundo padrões eu-

Quando em abril do ano passado foi 
eleito para presidir à Direção da As-
sociação Portuguesa do Ensino Su-
perior Privado (APESP), António 
Almeida-Dias liderava a CESPU – 
Cooperativa de Ensino Superior, 
Politécnico e Universitário, insti-
tuição especializada em cursos da 
área da saúde, com campus na Gan-
dra (Paredes), Penafiel e Vila Nova 
de Famalicão. Formado e doutora-
do em Medicina, na área das Ciên-
cias Fisiológicas e Farmacológicas, 
pela Universidade do Porto, foi pro-
fessor e presidiu ao Instituto Poli-
técnico de Saúde do Norte. Profun-
do conhecedor do sector, diz nesta 
entrevista que Portugal tem falta de 
médicos e que é um escândalo que 
centenas de jovens sejam obrigados 
a ir estudar para o estrangeiro. Re-
vela também os quatro cavalos de 
batalha para o mandato que a minis-
tra Elvira Fortunato já conhece. 
 
Pode traçar um breve retrato 

da APESP e das instituições  

que representa?  

A APESP é uma associação que tem 
como principal objetivo defender a 
plena integração do ensino superior 
privado no sistema educativo por-
tuguês. Representa cerca de 20% – 
um quinto – do ensino superior 
universitário e politécnico em Por-
tugal. São várias as profissões – 
como médicos dentistas, enfermei-
ros, fisioterapeutas, advogados, ges-
tores, entre outras – em que as refe-
rências nacionais de excelência edu-
cativa são escolas do setor particular 
social e cooperativo. Cabe, por isso, 
à APESP assumir a defesa das liber-
dades de aprender e de ensinar, e re-
presentar as suas associadas nos 
mais variados contextos. Atualmen-
te representa 37 entidades institui-
doras, responsáveis por 55 estabele-
cimentos de ensino.  
 
O que é o ensino superior 

privado em alunos  

e professores? 

De acordo com os dados mais re-
centes, 76.856 estudantes escolhe-

ram o ensino superior privado por-
tuguês para construir o seu futuro. 
São ensinados por 7.859 docentes e 
acompanhados por 3.235 funcioná-
rios não docentes. 
 
E na oferta formativa oferta? 

Nos últimos anos, o setor privado 
cresceu, não só cerca de 30% no nú-
mero de estudantes, como, tam-
bém, ao nível da oferta formativa. 
Em 2021 atingimos 410 licenciatu-
ras, 360 mestrados, 23 mestrados 
integrados, 78 programas de douto-
ramento e, ainda, 259 cursos técni-
cos superior profissionais. 
 
Como tem evoluído, o ensino 

superior particular? 

Entre 2015/2016 e 2020/2021 pas-
sámos de 58.515 para 76.856 estu-
dantes, segundo os dados disponi-
bilizados pela Direção-Geral de 
Estatísticas da Educação e Ciência. 
Realçamos a particularidade de al-
gumas instituições privadas serem 
frequentadas maioritariamente 
por alunos estrangeiros. Em 2021 
tínhamos 9.560 estudantes inscri-
tos em mobilidade de grau no en-
sino superior privado, isto é, esta-
vam inscritos com a finalidade de 
obter um diploma em Portugal. 
Destes, 7.034 são relativos ao ensi-
no universitário e 2.526 ao ensino 
politécnico. 

A APESP apresentou à ministra 

Elvira Fortunato um conjunto 

de prioridades para reforçar a 

qualidade e a competitividade 

do sector. Quais são? 

Definimos quatro prioridades que 
foram apresentadas à senhora mi-
nistra da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior e ao seu secretá-
rio de Estado, Pedro Teixeira. 
Uma delas passa pela criação de 
um regime de contratação e carrei-
ra docente e de investigação para o 
ensino superior privado, previsto 
na lei desde 1989 mas que, até 
hoje, nunca foi criado. Este é um 
tema que ficou praticamente con-
cluído pelo último executivo e que 
nos parece oportuno retomar. 
Outra, é a necessidade de se separar 
a avaliação da qualidade científica 
dos centros de investigação, reali-
zada pela Fundação para a Ciência 
e Tecnologia (FCT), e a atribuição 
de verbas públicas a esses mesmos 
centros. A relação de dependência 
do resultado da avaliação da “quali-
dade científica” e a atribuição de 
“financiamento público” tem gera-
do as maiores perversidades. Te-
mos de evitar a tendência para clas-
sificar em função da “disponibilida-
de” para financiar. 
 
Terceira? 

Uma terceira preocupação, e que já 
motivou o envio de uma carta à se-
nhora ministra, passa pela necessi-
dade de acabar com o limite de 30% 
aplicado às vagas para estudantes 
internacionais nas universidades e 
politécnicos privados. Imagine o 
que seria das instituições que traba-
lham para mercados fora da União 
Europeia se vissem as suas exporta-
ções limitadas a 30% da produção. 
 
Por fim… 

Também consideramos muito im-
portante a possibilidade de as ins-
tituições de ensino superior priva-
do poderem reconhecer graus e di-
plomas estrangeiros, obviamente 
nas áreas em que têm autorização 
da tutela para fazer o ensino confe-
rente de grau correspondente. É 
inaceitável que só os estabeleci-
mentos de ensino superior estatais 
o possam fazer. Consideramos esta 

ENTREVISTA | ANTÓNIO MANUEL DE ALMEIDA-DIAS | Presidente da Direção da Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado

“Ao contrário do ensino 
superior estatal,  
não pedimos dinheiro  
ao Governo”
Presidente da APESP defende que Portugal tem muito a ganhar com um ensino superior 
privado que usufrua da autonomia e liberdade consagradas na Constituição e que o Estado 
limita.O setor privado da economia já demonstrou ser o motor da inovação e do progresso, diz.

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt

Queremos, acima  
de tudo, que o Estado 
nos respeite enquanto 
genuína intervenção  
da sociedade civil na 
formação superior dos 
portugueses. E que se 
limite a legislar regras 
claras e a fazer 
avaliações sérias e 
exigentes da qualidade 
científica e pedagógica
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ropeus, e cumprindo os requisitos 
legais. No entanto, a A3ES, através 
das suas comissões externas de ava-
liação, tem construído sucessivos 
obstáculos, sendo o mais frequente 
ao longo dos anos – por influência 
da Ordem dos Médicos – o de que 
há médicos a mais em Portugal. 
 
Há? 

O problema é que este argumento 
choca frontalmente com a realida-
de: a falta de médicos ficou, aliás, 
bem evidente na recente crise das 
urgências hospitalares e na consta-
tação que, em junho deste ano, há 
mais de um milhão de portugueses 
que continuam sem médico de fa-
mília. Este é um caso claro em que 
os interesses particulares de alguns 
prejudicam o bem comum e o in-
teresse de todos: Portugal não tem 
os médicos de que precisa e cente-
nas de jovens portugueses são 
obrigados todos os anos a ir estu-
dar para o estrangeiro. Este escân-
dalo tem de acabar! 
 
O que pode ser feito da parte  

do Estado, mormente  

do Governo para permitir 

maior desenvolvimento  

do sector particular? 

Pela nossa parte, precisamos que 
faça relativamente pouco – embo-
ra esse pouco seja da maior impor-
tância! 
O que o setor mais necessita é que 
sejam levantados constrangimen-
tos que não fazem qualquer sentido 
e que não são úteis a ninguém, 
como o limite de 30% de estudantes 
internacionais que já referimos.  
Precisamos de regulamentação cla-
ra que respeite a natureza não esta-
tal das nossas instituições e que 
promova a concorrência saudável 
entre os diferentes estabelecimen-
tos de ensino privados, com regras 
comuns para todos – mas dando a 
todas as instituições a liberdade de 
seguirem os seus projetos educati-
vos e científicos próprios. Essa re-
gulamentação deve, também, pro-
mover a concorrência saudável e 
justa entre o ensino privado e o en-
sino estatal, nomeadamente no que 
diz respeito ao apoio social aos es-
tudantes carenciados. Ao contrário 
do ensino superior estatal, não pe-
dimos dinheiro ao Governo.  
Queremos, acima de tudo, que o 
Estado nos respeite enquanto ge-
nuína intervenção da sociedade ci-
vil na formação superior dos por-
tugueses. E que se limite a legislar 
regras claras e a fazer avaliações 
sérias e exigentes da qualidade 
científica e pedagógica. 
 
Em que medida os particulares 

podem contribuir para tornar 

Portugal um país exportador  

de ensino superior? 

Um dos principais objetivos da 
APESP é facilitar o processo de in-
ternacionalização das instituições 
que representa, nomeadamente no 
que respeita à captação de alunos es-
trangeiros. À semelhança do que 
acontece noutros países, como é o 
caso da Austrália, a exportação do 
ensino superior pode representar 
uma atividade económica muito 
importante para o país. 
Portugal tem instituições de ensino 
superior privado cuja qualidade é 
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reconhecida internacionalmente, 
havendo áreas em que a maioria 
dos estudantes já não são de nacio-
nalidade portuguesa. Isto acontece 
porque, em determinados nichos, 
o sucesso dos profissionais cá for-
mados é evidente nos seus países 
de origem. Para além da qualidade 
do seu ensino, Portugal é um país 
com um clima ótimo, localizado na 
Europa, com um custo de vida 
acessível e uma segurança muito 
valorizada internacionalmente. 
Tudo isto são fatores de competiti-
vidade que tornam o nosso país 
atrativo para quem procura estu-
dar no estrangeiro. 
 

Estão a usar esses argumentos? 

A APESP tem ela própria desenvol-
vido campanhas internacionais de 
comunicação e imagem para posi-
cionar as suas associadas nos merca-
dos internacionais, em particular 
através da participação em feiras 
nos vários continentes. Esta é uma 
área em que o Estado deve agilizar 
mecanismos de entrada de cidadãos 
internacionais no nosso país, os 
quais hoje têm prazos excessiva-
mente longos. Os alunos estrangei-
ros animam as economias locais – 
nomeadamente o imobiliário, a res-
tauração e, de uma forma geral, to-
dos os serviços –, geram impostos, 
criam emprego altamente qualifica-
do nas instituições em que estudam 
e, ainda por cima, diversificam e en-
riquecem a sociedade. 
Se o país no seu todo tem a ganhar 
com a captação de estudantes para 
Portugal, importa afirmar que esta 
é uma atividade que deve ser es-
sencialmente privada, pois os alu-
nos estrangeiros, à semelhança dos 
nacionais, pagam os seus estudos 
na totalidade, contando para as 
contas públicas como uma expor-
tação. Contrariamente, nos esta-
belecimentos estatais, a larga 
maioria dos estudantes estrangei-
ros constitui uma despesa que aca-
ba por ser suportada pelos impos-
tos dos portugueses. 
Por todas estas razões, o Estado 
português deveria incentivar a cap-
tação de alunos estrangeiros pelo 
ensino superior privado, ao invés de 
a dificultar, como tem acontecido.  
 
João Redondo foi eleito 

presidente da Aliança de 

Instituições de Ensino Superior 

Não Estatais na Europa. Que 

significado tem para a APESP  

e para o país? 
Antes de mais, deixe-me referir que 
é uma honra para Portugal, e para 
todo o ensino superior português, 
ter um dos seus membros a presidir 
a uma rede tão importante como a 
EUPHE, que representa cerca de 
700 universidades e politécnicos 
privados, nas quais estudam quase 
1,5 milhões de estudantes em países 
como Portugal, Espanha, França, 
Alemanha, entre outros. A expe-
riência e o saber acumulados pelo 
Professor João Redondo ao longo 
da sua carreira irão certamente 
contribuir para que, em represen-
tação da APESP, concretize as prio-
ridades do seu mandato. Como ele 
próprio anunciou, irá promover, 
de imediato, o alargamento da asso-
ciação a novos países que a pande-
mia da Covid-19 atrasou. ■
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JE Universidades setembro 2022

INOVAÇÃO

UC vai ter túnel térmico para investigar propagação de incêndios

Mais um instrumento ao serviço 
do combate aos incêndios. O Cen-
tro de Estudos sobre Incêndios 
Florestais da Universidade de 
Coimbra, coordenado por Domin-
gos Xavier Viegas, vai construir 
um túnel térmico destinado a in-
vestigar a propagação de incêndios 
de grandes proporções.  

“A capacidade de gerar um escoa-
mento do tipo de camada limite at-
mosférica, com gradientes verticais 
de temperatura e de velocidade per-
mitirão estudar e caracterizar a in-
teração entre o fogo e a atmosfera 
em condições muito diversas, mas 
que se podem encontrar em alguns 

grandes incêndios, e contribuir as-
sim para uma melhor compreensão 
do seu desenvolvimento”, explica o 
também professor catedrático da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra. 

O projeto, inovador cá e a nível 
internacional, conta com o apoio da 
REN na compra do equipamento. 

O parceiro da UC neste projeto, 
é responsável pela gestão e limpeza 
de milhares de hectares. João Faria 
Conceição, administrador executi-
vo da REN, diz que “é do interesse 
da empresa contribuir para a in-
vestigação e prevenção das flores-
tas nacionais, aumentando a sua 
resiliência e permitindo um com-
bate mais eficiente dos incêndios”. 

O túnel deverá entrar em funcio-
namento dentro de alguns meses. ■

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt

Nasce na Universidade de Aveiro 
(UA), é um projeto de investigação 
e ataca um grave problema do país: 
os fogos. FoRES - Desenvolvi-
mento da Resiliência das Florestas 
aos incêndios num cenário de alte-
rações climáticas visa a diminuição 
do potencial de propagação dos in-
cêndios florestais. David Carvalho, 
do Centro de Estudos do Ambien-
te e do Mar (CESAM) e do Depar-
tamento de Física coordena. 
 “O projeto FoRES irá testar dife-
rentes estratégias de gestão flores-
tal, testando diferentes espécies de 
árvores e vegetação e respetiva dis-
tribuição espacial, para determinar 
qual delas maximiza a resiliência das 
áreas florestais à propagação de in-
cêndios florestais”, explica o investi-
gador ao JE Universidades. A equi-
pa de David Carvalho integra inves-
tigadores do CESAM e dos Depar-
tamentos de Física, Biologia e Am-
biente e Ordenamento. Fora da UA, 
os parceiros incluem o Laboratório 
Colaborativo para Gestão Integrada 
da Floresta e do Fogo (ForestWI-
SE) e um parceiro do Norwegian 
Institute of Bioeconomy Research.  

Os investigadores irão pôr à pro-
va diferentes configurações flores-
tais, tanto em termos das espécies 
vegetais presentes como o seu tipo 
de distribuição. O objetivo final é 
determinar qual delas maximiza a 
resiliência das áreas florestais à 

propagação de incêndios florestais, 
capacidade de sequestro de CO2 e 
retenção da humidade do solo.  

O projeto contribuirá também, 
segundo David Carvalho, para mi-
tigar a degradação do solo e a de-
sertificação em áreas queimadas, 
investigando o risco de degradação 
do solo em cenários de clima e uso 
do solo futuros, com foco especial 
na severidade do incêndio, resi-
liência da vegetação/solo e erosão 
pós-incêndio, incluindo medidas 
de estabilização de emergência. 

FoRES - Desenvolvimento da 
Resiliência das Florestas aos in-
cêndios num cenário de alterações 
climáticas arranca no próximo 
mês de outubro e tem a duração de 
18 meses. No terreno, a investiga-
ção tem como palco o Município 
de Bragança, em concreto a Zona 
de Intervenção Florestal da Lom-
bada, que se estende por 650 hec-
tares e faz parte da rede de Áreas 
Integradas de Gestão da Paisagem. 

 Os investigadores usarão um 
sistema acoplado de modelação da 
atmosfera-terra-vegetação-fogo, 
que envolve um modelo de simu-
lação atmosférica que inclui efeitos 
relacionados com a vegetação e 
solo, associado a um modelo de 
propagação do fogo. No terreno 
vão contar com a colaboração de 
responsáveis locais e regionais, en-
tre os quais a Associação de Produ-
tores Agrícolas Tradicionais e 
Ambientais, que gere a AIGP onde 
se realiza o trabalho de campo. 

 “Os resultados do projeto —diz 

INVESTIGAÇÃO

Universidade de Aveiro vai testar 
estratégias de gestão florestal
Projeto FoRES arranca em outubro, tem a duração de ano e meio e financiamento europeu. Investigador David Carvalho 
lidera equipa e o trabalho de campo realiza-se em Trás-os-Montes. Com esta investigação pretende-se ajudar decisores e 
‘stakeholders’ a definirem planos de gestão florestal. 

ALMERINDA ROMEIRA 
aromeira@jornaleconomico.pt

Financiamento

O financiamento do projeto é 
assegurado pelo Programa 
Ambiente, Alterações Climáticas e 
Economia de Baixo Carbono, do 
Mecanismo Financeiro do Espaço 
Económico Europeu 2014-2021 
(EEA Grants), que contribui para a 
implementação das prioridades da 
Política do Ambiente em Portugal: 
transição para uma economia 
circular, resiliente e neutra em 
carbono e valorização do território.

David Carvalho ao JE Universida-
des — irão fornecer informação 
acerca de quais as estratégias de 
gestão florestal que originam me-
nor potencial de ignição de fogos e 
também menor potencial de área 
ardida, caso haja ignição”. Numa 
fase posterior, adianta: “poderão 
ajudar os decisores e stakeholders 
relevantes na definição dos planos 
de gestão florestal, visando au-
mentar a resiliência das florestas 
aos incêndios, tanto em termos de 
potencial de ignição como tam-
bém em termos de potencial de 
área ardida”. 

Num cenário de alterações climá-
ticas, os incêndios são um problema 
cada vez maior. Só até meados de 
julho terão ardido 40 mil hectares 
em Portugal, segundo o Instituto de 
Conservação da Natureza e das Flo-
restas. O número quase duplica os 
cerca de 27 mil hectares de área ar-
dida em todo o ano de 2021. ■
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Breves

Presidente da Escola 
de Engenharia da 
UMinho premiado 
na Colômbia

Pedro Arezes, presidente da 
Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, recebe o 
“Prémio de Reconhecimento 
Especial” da Fundação Inter-
nacional de Prevenção de Ris-
cos Ocupacionais (ORP), uma 
referência mundial na área, 
pelo seu trabalho em prol do 
bem-estar das pessoas em em-
presas e da afirmação da Ergo-
nomia. O palco é o Centro de 
Convenções de Cartagena das 
Índias, na Colômbia, no âmbi-
to da 22ª edição do Congresso 
Internacional ORP, que todos 
os anos junta os principais 
players do setor para discuti-
rem os últimos avanços nos 
campos da ergonomia, segu-
rança, higiene, medicina do 
trabalho, formação, psicosso-
ciologia e promoção de saúde 
nas organizações. Pedro Are-
zes partilhou o prémio “com 
as centenas de investigadores 
que, ao longo destes anos”, 
trabalharam com ele “e deram 
o seu inestimável contributo 
para este sucesso”. É a primei-
ra vez que um português rece-
be o ORP.

Doutorado da FCUP 
assina melhor tese 
do ano em Ótica  
e Fotónica

André Gomes, antigo estu-
dante da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto 
e ex-investigador do INESC 
TEC, recebeu o prémio da 
Melhor Tese de Doutoramen-
to em Ótica e Fotónica de 
2021 da Sociedade Portuguesa 
de Investigação e Desenvolvi-
mento em Óptica e Fotónica. 
O físico faz agora um pós-dou-
toramento no Leibniz Institu-
te of Photonic Technology.

Melhor graduado  
de Medicina  
do Norte  
pertence à U.Porto

João Fernandes Silva, antigo 
aluno, hoje, docente na Facul-
dade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, foi distingui-
do pela Secção Regional Norte 
da Ordem dos Médicos com o 
Prémio Daniel Serrão 2022. O 
galardão premeia o estudante 
com a melhor média de curso 
nas três escolas médicas do 
norte de Portugal.

O prazer  
de desmistificar a Física 

FIGURA EM DESTAQUE

Ricardo Mendes Ribeiro, 55 anos, 
vimaranense nascido no Porto, professor da 
Escola de Ciências da Universidade do Minho, 
investigador em Física Teórica do Estado 
Sólido, especialmente em materiais bi-
dimensionais, como o grafeno, é autor dos 
livros “Física XXI” e “Introdução à Física 
Contemporânea” e de dezenas de publicações 
em revistas internacionais, incluindo um artigo 
na revista Science com mais de 1.500 
citações.  
Amante do conhecimento, dedica-se a ajudar 
os outros a descobrir a sua paixão, usando 
todos os instrumentos da comunicação para o 
fazer. Escreve nos jornais, tem um site próprio 
e, de há uns meses a esta parte também, está 
envolvido num programa de rádio, com 
Catarina Loureiro e Jorge Dinis Oliveira, 
chamado “Comunicar Ciência”.  

Como divulgador científico está imbuido do 
nobre propósito de desmistificar a Física e a 
ciência em geral. Torná-la entendível ao 
cidadão comum, sobretudo aos mais novos. 
Aqui deixa alguns ensinamentos: “A Física 
precisa de ser meditada, exige tempo e 
esforço, como ir ao ginásio, mas esse treino e 
método vai recompensar, pois alargamos 
horizontes. E é por isso que, entre os mais 
jovens, a empregabilidade de quem tem curso 
de Física ou de Engenharia Física supera os 
95% e com salários elevados”. 
O investigador do Centro de Física das 
universidades do Minho e Porto e do 
Laboratório Ibérico Internacional de 
Nanotecnologia usa exemplos do quotidiano e 
muitas analogias para explicar temas como 
espaço-tempo, física quântica ou luz e massa. 
Não exclui matérias, nem temas. AR

O desafio de  
dirigir a Nova IMS

Miguel de Castro Neto, professor e investigador 
na área de Business Intelligence e de Smart 
Cities, tomou posse como diretor da Nova IMS, 
este 1 de setembro, sucedendo a Pedro Saraiva.  
Professor associado da Escola, criou o NOVA 
Cidade – Urban Analytics Lab, dedicado às 
matérias de cidades inteligentes e analítica 
urbana e tem a responsabilidade pelo Mestrado 
em Gestão de Informação e pelas Pós-
Graduações em Smart Cities e em Business 
Analytics for Hospitality and Tourism. Na 
Universidade Nova de Lisboa é diretor científico 
do Smart Campus Living Lab.  
Membro da equipa de coordenação do 
European Digital Innovation Hub AI4PA – 
Inteligência Artificial para a Administração 
Pública, foi secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação 
da Natureza nos XIX e XX governos. AR

Diana Carvalho, Inês Antunes, 
Viktoriya Shkatova e Patrícia Vaz 
Conde protagonizaram, há sema-
nas, em Sevilha, um feito que me-
rece destaque: o triunfo na compe-
tição europeia SIMUniversity. 

Durante uma meia hora, a 
equipa da Faculdade de Medicina 
de Coimbra, sob orientação da 
médica Ana Sousa, na Viatura 
Médica de Emergência e Reani-
mação (VMER) do Centro Hos-
pitalar de Coimbra, foi submetida 
a um forte cenário de stress. O 
desafio, em tudo semelhante ao 
vivido num ambiente de serviço 
de urgência, consistiu em simular 

a intervenção num doente em es-
tado crítico.  

Sob o olhar rigoroso de um pai-
nel de júris, composto por médicos 
especialistas de vários países, fo-
ram avaliadas as questões técnicas, 
capacidade de análise, diagnóstico, 
resposta a complicações médicas e 
toda a gestão dos procedimentos 
médicos, assim como a comunica-
ção com o doente e entre a equipa. 

 “Em termos técnicos as equipas 
eram todas muito boas. Acredito 
que para o júri não terá sido uma 
decisão fácil”, diz Viktoriya Shka-

tova. “No nosso caso, acho que aju-
dou o facto de nos conhecermos 
muito bem e termos demonstrado 
ser uma equipa coesa, que comuni-
cou muito bem, com uma enorme 
capacidade de improviso. Enquan-
to futuras médicas, ao longo do 
nosso percurso, fomos aprenden-
do a importância da comunicação 
e a diferença que pode fazer quan-
do se trata de salvar uma vida.” Em 
competição estiveram também 
equipas da Alemanha, Emirados 
Árabes Unidos, Marrocos, Países 
Baixos, Roménia e Espanha. ■

FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA
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Jônatas Augusto Manzolli, João 
Pedro Trovão e Carlos Henggeler 
Antunes, investigadores da Uni-
versidade de Coimbra, desenvol-
veram um modelo inteligente que 
permite otimizar o carregamento 
de frotas de autocarros elétricos 
em 30 a 40%, diminuindo custos 
de operação e aumentando o ciclo 
de vida das baterias. O estudo foi 
realizado no Instituto de Engenha-
ria de Sistemas e Computadores de 
Coimbra (INESC Coimbra) e fi-
nanciado pela Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia. Já se en-
contra publicado na revista da es-
pecialidade Energy. ■ AR

AUTOCARROS ELÉTRICOS

Investigadores 
da UC inovam 
carregamento

Medicina  
brilha  
em Sevilha
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Breves

Relações 
internacionais  
da UAL e da NOVA 
estreitam cooperação

Os responsáveis pelos Depar-
tamento de Relações Interna-
cionais da Universidade Autó-
noma de Lisboa (DRI-UAL), 
Luís Tomé, e do Instituto 
Português de Relações Inter-
nacionais da NOVA (IPRI-
NOVA), Nuno Severiano Tei-
xeira, assinaram um protocolo 
adicional ao acordo de coope-
ração existente entre as duas 
Universidades, desde 2021.  
O acordo contempla a realiza-
ção conjunta de diversas ini-
ciativas e atividades, incluindo 
cursos, projetos de investiga-
ção, conferências, candidatu-
ras a concursos e financia-
mentos ou edições. A Integra-
ção de professores e investiga-
dores do DRI-UAL no IPRI-
NOVA também está prevista, 
assim como a colaboração ati-
va do IPRI-NOVA no douto-
ramento em Relações Inter-
nacionais: Geopolítica e 
Geoeconomia da UAL.

Distinguida 
investigação em 
cancro da mama  
da U.Porto 

A investigadora Flávia Castro, 
do Instituto de Investigação e 
Inovação em Saúde da Uni-
versidade do Porto (i3S), é a 
vencedora do Prémio Raquel 
Seruca, promovido pela Asso-
ciação Portuguesa de Investi-
gação em Cancro. No valor de 
dois mil euros, o galardão dis-
tingue a melhor comunicação 
oral apresentada no 5.º Con-
gresso Internacional da Asso-
ciação.

Católica Porto 
Business School 
renova tripla 
acreditação 

A Católica Porto Business 
School viu novamente distin-
guida a qualidade de todos os 
ciclos de ensino e a sua ativi-
dade global através da re-acre-
ditação EQUIS, um dos mais 
prestigiados sistemas interna-
cionais de acreditação de esco-
las de negócios do mundo. A 
Escola, liderada por Rui Soca-
saux Sousa, revalida a sua po-
sição, continuando a integrar 
o muito restrito grupo de es-
colas no mundo com tripla 
acreditação: EQUIS, AACSB e 
AMBA. 

As aulas arrancam este mês e são 
totalmente em inglês. Criado no 
âmbito do Mestrado em Direito, o 
International Studies Programme 
constitui uma das novidades da Es-
cola do Porto da Faculdade de Di-
reito da Universidade Católica 
Portuguesa no ano letivo 2022/23. 

“Quisemos criar um programa 
claramente focado nas saídas pro-
fissionais de carácter internacio-
nal, em organizações internacio-
nais, em organizações não gover-
namentais, na diplomacia, entre 
outras. Deste modo se responde, 
também, a um dos desafios dos ju-
ristas no século XXI, que é a capa-
cidade de lidarem com interlocu-
tores internacionais”, explica Ma-
nuel Fontaine, Diretor da Escola 
do Porto, ao JE Universidades. 

O programa está focado no Di-
reito Internacional, mas sem dei-
xar de abranger áreas científicas 
conexas, como as Relações Inter-
nacionais, a História ou a Estraté-
gia. A criação no Mestrado em Di-
reito deste programa de estudos 
em língua inglesa visa, segundo 
Manuel Fontaine, concretizar um 
objetivo estratégico da escola: a in-
ternacionalização. “Não apenas nas 
matérias lecionadas e, ainda, no 
que respeita ao corpo docente, mas 
sobretudo no que concerne aos es-
tudantes, onde pretendemos atin-
gir uma combinação interessante 
de estrangeiros e nacionais”, 
adianta. A diversidade de origens, 
experiências, culturas e pontos de 
vista que “nos é trazida pelos es-
trangeiros é altamente enriquece-
dora para todos, e desde logo para 
os estudantes nacionais”, salienta. 

O programa tem coordenação 
de José Azeredo Lopes, professor 

da Faculdade, doutorado em Di-
reito e antigo ministro da Defesa 
nacional. “É um programa de Mes-
trado integralmente lecionado em 
língua inglesa, aqui se incluindo a 
tese de Mestrado. Esse elemento é 
distintivo, e unifica em torno da 
língua as mais diferentes naciona-
lidades num mesmo processo de 
aprendizagem. Reforça-se, desta 

maneira, a consolidação de uma 
comunidade de formação e de in-
teresse segundo o mote do Direito 
Internacional e do Direito Euro-
peu, que representam o coração da 
nossa proposta”, explica ao JE Uni-
versidades.  

Azeredo Lopes destaca a abor-
dagem multidisciplinar do progra-
ma - “além do Direito, a História, a 

Estratégia, a Defesa ou abordagens 
inovadoras em matéria de direitos 
humanos”, que permite “enrique-
cer a formação de cada um e o pre-
parar para um mercado muito 
competitivo no plano das profis-
sões internacionais”. Destaca a so-
lidez do corpo docente composto 
por professores estrangeiros, bem 
como alguns dos maiores especia-
listas nacionais, do Direito, da Es-
tratégia, do Pensamento Político, 
dos Direitos Humanos. 

Tudo somado faz com que o 
programa se apresente com o epí-
teto de vencedor, como explica 
Azeredo Lopes. “Saber mais, mais 
leituras da realidade, reforço da 
capacidade de comunicar naquela 
que é hoje a língua franca interna-
cional: estes são alguns dos aspe-
tos que nos fazem acreditar neste 
programa ambicioso, arrojado, 
que olha sem hesitações para as 
profissões do futuro, internacio-
nais quase que por definição”. ■

FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE CATÓLICA

Escola do Porto lança curso virado 
para organizações internacionais
International Studies Programme integra-se no Mestrado em Direito, é lecionado em inglês  
e tem coordenação de José Azeredo Lopes. Cumpre o propósito da internacionalização.

ALMERINDA ROMEIRA 
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ALOJAMENTO PARA ESTUDANTES

Está aprovado. O Instituto Poli-
técnico de Setúbal vai construir 
duas residências universitárias 
nos concelhos de Sines e do Bar-
reiro e ampliar a que tem na cida-
de sadina. Objetivo? Dispôr de um 
total de 476 camas para responder 
às necessidades dos estudantes 
deslocados.  

As candidaturas foram apresen-
tadas no âmbito do Plano Nacional 

para o Alojamento no Ensino Su-
perior (PNAES) e já estão aprova-
das e homologadas pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, tendo garantido um fi-
nanciamento de cerca de 9 milhões 
de euros do Programa de Recupe-
ração e Resiliência (PRR). 

Na Residência de Estudantes de 
Santiago, localizada nas imedia-
ções do campus de Setúbal, está 
prevista a renovação e expansão 
do edifício existente. A interven-
ção resultará em 85 camas adicio-
nais, perfazendo um total de 379 

vagas. Prevê-se que esteja concluí-
da até fevereiro de 2025. 

No Barreiro, onde está instalada 
a escola de tecnologia, ESTBarrei-
ro/IPS, vai nascer um alojamento 
num terreno cedido pelo municí-
pio, com capacidade para 50 ca-
mas. A terceira construção desti-
na-se a servir a nova escola do 
Alentejo Litoral a nascer em Sines. 
Num terreno cedido pelo Municí-
pio será disponibilizado alojamen-
to para 45 estudantes. Barreiro e 
Sines deverão começar a ser ocu-
pados mesmo no final de 2023. ■

ALMERINDA ROMEIRA 
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PRR financia em 9 milhões residências do IPS em Sines e Barreiro

Os mestrados
A Escola do Porto da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa oferece dois mestrados: o Mestrado em Direito e o Mestrado em 
Direito e Gestão. A oferta visa um público alargado, que inclui magistrados e 
advogados, juristas de perfil diversificado, como profissionais ligados à 
Administração Pública, à auditoria e consultoria, juristas de empresas ou 
outras organizações, instituições internacionais, entre outros. No Mestrado em 
Direito, o estudante pode optar pelo mestrado geral ou por uma das oito 
áreas de especialização que, além do novíssimo International Studies 
Programme, são: Direito Privado, Direito Criminal, Direito da Empresa e dos 
Negócios, Direito Internacional e Europeu, Direito Administrativo, Direito do 
Trabalho e Direito Fiscal. O aluno pode, durante a fase letiva, estruturar o seu 
plano de estudos escolhendo unidades curriculares num universo de uma 
centena de disciplinas e seminários, o que é um forte fator de diferenciação. 


